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Dispõe sobre a afixação de tabela
demonstrativa dos tamanhos mínimos
dos peixes destinados ao comércio nos
estabelecimentos e bancas de feiras que
comercializem o produto.

I

LIDO HOJE

AS COMISSÕES DE:
2 5J4AR 19?8

.C4-45

S' SU: etc ç 71145 

Projeto de Lei n°

,191-

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Os proprietários ou responsáveis pelos
bares, restaurantes, açougues, mercados, supermercados e outros
estabelecimentos do gênero, que comercializem peixes, ficam obrigados a
afixar em lugar visível, tabelas demonstrativas dos tamanhos mínimos de
captura de pescados fixados pelos orgãos federais e estaduais responsáveis
pela preservação das espécies pesqueiras.

Parágrafo Único - O disposto neste artigo se aplica
aos proprietários e responsáveis pelas bancas instaladas em feiras de
alimentação que comercializem pescados.

Art. 2°- Além da tabela a que se refere o artigo
anterior, os proprietários e responsáveis pelos estabelecimentos e bancas
nele referidos deverão colocar à disposição dos fregueses réguas, metros,
fitas métricas ou oulps dispositivos que permitam a medição do pescado
comercializado.
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Art. 3°- É da exclusiva responsabilidade dos
proprietários e responsáveis pelos estabelecimentos e bancas abrangidos
pelo artigo 1° desta lei a coleta, junto aos orgãos competentes, dos valores
mínimos de captura de pescados para o efeito da confecção das tabelas
mencionadas.

Art. 4° - Sem prejuízo de outras penalidades
previstas para a espécie, aos infratores do diposto nesta lei será aplicada
multa no valor de 1.000 (mil) UFIRS (Unidade Fiscal de Referência),
acrescida de 50% (cinquenta por cento) em caso de reincidência.

Art. 5° - Esta lei será objeto de regulamento do
Poder Executivo, que, entre outras normas que possibilitarão sua aplicação,
definirá os orgãos municipais incumbidos da fiscalização do que nela está
disposto.

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta
lei correrão por conta das dotações próprias consignadas no orçamento,
suplementadas se necessário.

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

•	 Sala das,8-4sões, enl, N2,5- ai_ A.,,A.A.-tt34t)+(--N

rm CURIATI
Vereador
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JUSTIFICATIVA

Os orgãos federais responsáveis pela
preservação do meio ambiente e pelos recursos naturais renováveis, e mais
especialmente o IBAMA, visando ordenar o exercício da pesca, resolveram
fixar tamanhos mínimos para captura de espécies de pescado.

Esta providência, sem dúvida salutar, tem o
110 objetivo maior de se evitar o desaparecimento de determinadas espécies de

peixes, ao mesmo tempo que tem implicações na manutenção do equilíbrio
biológico nas nossas águas costeiras.

É sabido, entretanto, que as normas
estabelecidas pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis - IBAMA - nem sempres são cumpridas, sendo
frequentes as infrações a respeito.

O nosso projeto de lei visa impor norma que,
em última análise, irá colaborar para o cumprimento da legislação federal
pertinente, evitando que, em nossa cidade, o desrespeito àquelas normas
contribua para a quebra daquele equilíbrio e para o desaparecimento de
espécies pesqueiras.

Apenas à título de ilustração, permitindo-nos
informar que, segundo o IBAMA , o tamanho mínimo para a pesca do peixe
denominado "robalo fiexa" é de 45 cm, enquanto para o chamado "robalo
peba"é de 30 cm, sendo certo que essas medidas nem sempre são
respeitadas pelos comerciantes dessa área.

Da mesma forma, outros peixes
costumeiramente consumidos pela população, como a corvina, o dourado, o
pirarucu, o surubim, o piracanjuba, o tambaqui e outros, estão com as
medidas mínimasi x adas pelos orgãos responsáveis constantementefi
desrespeitadas. 	 Á
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SÃ M CURIATI

Vereador

Assim sendo, sem adentrarmos nas
peculiaridades da atividade comercial própriamente dita e, da mesma forma,
sem nos imiscuirmos em matéria tipicamente federal e estadual, qual seja
disciplina de pesca, preservação ecológica e meio ambiente, entendemos
que o Município possa colaborar, impondo a obrigação aos comerciantes
desse produto de demonstrarem que estão cumprindo a lei, o que, sem
dúvida, redundará em beneficio da coletividade como um todo.

•

•



TAMANHOS MUNIMOS

ASMXIAÇÃO
Dl PESCADORES
AMADORES
DO ARAMLN/C)2C.V Nr 02C.

EDITOR A
	  icool000mlimeNc. • ~PO • came,

PESCA DO ROBALO
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Superintendência Estadual em São Paulo

Portaria Regional N-008, de 22 de dezembro de 1994

O Superintendente Estadual do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA no Estado
de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria N-002194-P de 06/01/94, e artigos 68 e 87 do Regimento
Interno do IBAMA, aprovado pela Portaria N-445/GM/MINTER, de 16/08/89, publicada no D.O.U. do dia subseqüente, e combinadas
com o artigo 33, parágrafo segundo do Decreto Lei N-221, de 28/02/67, tendo em vista ordenar o exercício da pesca, e considerando
o estado atual de conhecimento sobre a biologia das espécies pesqueiras, resolve:

Art. 12 - Fixar tamanhos mínimos de captura para a pesca dos robalos "flecha" (Centropomus undecimalis) e "peba" ou "peva"
(Centropomus parallelus e C. mexicanus) em águas costeiras no Estado de São Paulo.

Art. 22 - Proibir, sob qualquer modalidade, a pesca dos robalos "flecha" com comprimento total inferior a 45cm.

45 cm

ROBALO FLECHA
Características: Corpo alongado, dorso mais claro, barbatanas e nadadeiras amareladas.

g

Art. 32 - Proibir, sob qualquer modalidade, a pesca dos robalos "peba" com comprimento total inferior a 30cm.

30 cm

ROBALO PEBA
Características: Corpo mais achatado, dorso, barbatanas e nadadeiras escuras, quase pretas.

Art. 4Q - Ficam excluídos da presente proibição os espécimes capturados por embarcações que efetuem pesca não seletiva (parelhas
e arrasto), trazendo-os como fauna acompanhante ou sem condições de retomo ao mar.

Art. 52 - É vedado o transporte, a comercialização, o beneficiamento e a industrialização de espécies provenientes da pesca
proibida.

Art. 62 - Aos infratores destas disposições serão aplicadas as penalidades previstas no Decreto Lei N-221, de 28/02/67 e demais
legislações complementares, especialmente na Lei N-7679, de 23/11/88.

Art. 72 - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Jorge Linhares Ferreira Jorge
Superintendente do IBAMA-SP

REVISTA	 APOIO:
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	 (96 

do processo n•	 191 	 de 19. 98 	 30--/-05 	 h -98 	  (a) 	 Adelina

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 30-03-98

tTNA C1CONE
Reg. 100.406

ATM

'A Com. de Const. e Justiça

r.-	 03/ .992

Recebido na Comissão de
Constituição e Jusjiça
Era31-	 -S 	aj314:45 
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"
/jUSTIÇA SOBRE O

_	 DA COMISW20 DE CONSTITUIÇZiO
jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MI 191/98.

•
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Hobre Vereador
Salim Curiati, que visa obrigar os proprietários ou
responsáveis pelos bares, restaurantes, açougues,
mercados,. supermercados e outros estabelecimentos do
gânero, a afixar tabela demonstrativa 	 dos tamanhos
mínimos	 dos	 peixes	 destinados	 ao	 comércio	 nos
estabelecimentos e bancas de feiras que comercializem
produto.
O projeto está em consonância com o ordenamento jurídico.
A defesa do consumidor foi garantida pela Constituiç"ão de
1988, que culminou na promulgaç -áo do C6digo de Defesa do
Consumidor, Lei Federal nfl 8.078/90.
A Constituiç7ko Federal estabelece, no artigo 24, inciso
V, a competância 'concorrente da Uni2io, Estados e Distrito
Federal para legislar sobre produç'ão e consumo. O artigo
30, incisos I e II, permitem ao Município suplementar a
legislaço estadual e federal nos limites do interesse
local.
O Cádigo de Defesa do Consumidor, no lfl do art. 55
estabelece que "a Uni'ão, os Estados, o Distrito Federal e
os Municípios fiscalizar'ão e controlar'ão a produç.ão,
industrializaç'ão, distribuiç'ão, a publicidade de produtos
e serviços e o mercado de consumo, no interesse da
preserVaç'ão da vida, da sailde, da segurança, da
informaç"ão e do bem-estar do consumidor, baixando as
normas que se fizerem necessárias". O projeto em quest7:io
visa preservar o direito de informaç'ão do consumidor.
O projeto encontra-se em consonância com as normas
baixadas pelo instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, que estabelece os
tamanhos mínimos para a pesca de determinadas espécies e
proíbe a comercializaç'âo de peixes de pesca probida.
Assim, além de garantir o direito de informaç"ão do
consumidor, o projeto visa obrigar os estabelecimentos a
providenciarem os dispositivos necessários para que o
mesmo verifique o que está consumindo e se no está sendo
lesado.
Por se tratar de matéria sujeita ao q uorum de maioria
simples para deliberaç'ão, é dispensada a votaç'ão em
Plenário, cabendo tal prerrogativa s Comiss2;es
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.

ecl./p10191-8

7

1 17	 RELCOM
' 17-033911998
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Sala da C ..ss7(ko de Constituo e JUst iça (-	 g •

•

e

Do exposto, verifica-se que o projeto pode prosperar por
estar amparado pelos arts. 137 I, 37 7 "caput" e 165 da
Lei Orgânica do Município e art. 55, 5 152., do C6digo de
Defesa do Consumidor, Lei Federal n.9. 8.078, de 11 de
setembro de 1990.

PELA LEGALIDADS:.

ecl/p10191-8
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MA COMISSO DE TRANSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONSMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 191/98

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Salim Curiati, obrigar as proprietários ,ou•
responsáveis	 pelos	 bares,	 restaurantes,	 açougues,
mercados, supermercados e outros estabelecimentos do
genero, que comercializem peixes, a afixar, 'em , local -
visível, tabelas demonstrativas das tamanhos mínimos de
captura de pescados fixados pelos- ór gãos 'federais e
estaduais responsáveis pela preservação: - das espécies
pesqueiras.

A iniciativa é extensiva às bancas instaladas em
feiras de alimentação que comercializem pescados.

O projeto em tela também obriga os estabelecimentos
mencionados a colocar à disposição das fregueses réguas',
metros, fitas métricas	 ou outros	 dispositivos 'que..
permitam a medição da pescado comercializado.

Segundo	 a justificativa, objetiva-se 	 evitar o
desaparecimento de determinadas espécies 	 de peixes,
contribuindo para a manutenção do equilíbrió ecológico.

No	 ãmbito da competência	 desta	 Comissão,
argumentamos que a propositura é oportuna e meritória.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

16 -- PAR

Sala	 da	 Comissão del Trãnsito, Transporte	 e

17 - RELCOM
17-5043/1998



etárl
AO 1\10i.. V L:P: ADOR.
PARA RELATAR.. .

(..
SALA • DA COM ISS.',-40 )
SOCIAL E TRABALHO. —

s 	 ''' ‘-‘1: ' T's's

7 r _	 - e •

• • • Lr.-!.0 "/>061

MARIA ANTONI

• SI

t
r-;15.¡:-;?2,‘ • •

Recebido

Saudp‘ p
Emr_j;"

na ComtstAõ de
aQ,Lra:hd

----

1 CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU) . •

\ SEGUE, hetad3 ce	 .--sta 6- tair""'-'-"-'-2-*" rul'ri Qer,•'',

taffla Ali)  / 06 .14
711
	 )	 ... 	. .



•	
EtYli Pq1,061q

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer

desta Comiss"ão, conforme disposto no art. 63 "caput", do

Regimento Interno.

Vereador Nelson Proença

Presidente da CSPST

•
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PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 191/98

Trata-se de projeto de lei da autoria do nobre
Vereador Salim Curiati que dispõe sobre a afixação de tabela demonstrativa
dos tamanhos mínimos dos peixes destinados ao comércio nos

• estabelecimentos e bancas de feiras que comercializem o produto.

O nobre Vereador justifica sua propositura com base
na ajuda à preservação do meio ambiente uma vez que o I BAMA fixa tamanhos
mínimos para que os pescados sejam comercializados a fim de se evitar a
pesca predatória e protegendo as espécies.

A D. Comissão de Constituição e Justiça deu
parecer às fls. 07 opinando pela Legalidade do projeto em tela. 	 .

No que tange ao mérito desta comissão,
entendemos que a matéria em questão é de grande relevância uma vez que o
Município, em parceria com o Estado e a União, deve propor e aprovar Leis
que protejam o nosso meio ambiente sempre para melhorar a qualidade de
vida de seus munícipes.

Diante de todo o exposto é FAVORÁVEL o parecer.•
Trabalho em

Sair Comissão de Saúde, Promoção S

• 06/	 •
	  \ 3,
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Recebido na Comissão de
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Of. Adm. Geral III
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.ISANEL P. S. HALN&SIDIRO
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DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO ' SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 191/98.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Salim Curiati, visa obrigar os proprietários ou responsáveis por

estabelecimentos nos quais se comercializem peixes a afixar, em

lugar visível, tabelas demonstrativas dos tamanhos mínimos de Cap-

tura de pescados fixados pelos órgãos federais e estaduais respon-

sáveis pela preservação de espécies pesqueiras. àférti'di.40',' 'os re-

feridos proprietários devem pôr à disposição dus fregueses instru-

mentos que permitam medir o pescado comercializado. A propositura
4!	 (,)k . 1 E:

pretende ainda estabelecer multa de 1.000 (um mil) yFIRs (Unidades

Fiscais de Referãncia), acrescida de 50% em caso,de--nei.ncidênci,am

a eventuais infratores.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que

as despesas , decorrentes de sua execução correrão por conta de do-

110	 taçÁ5es orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 02510E19e.
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Sra. Ana Maria.

Oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica,

preparar registro e carta de lei.

08/09/98

10S2 CRISTINOCLUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 1U

Subatitate

á	 I

f •

Providenciado, conforme soliditação de V.Sa.

08/09/98

Salln

Sr. Chefe.

Juntado.A.... ... 	 nesta data
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São Paulo, )5 de setembro de 1998.

I 18	 OF-LEG3
r OFICIO N.0847/1998!

•	 Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da
lei aprovada pela Câmara em 08 de setembro do corrente, de
acordo com inciso I do Art. 84 do Regimento Interno, relativa
ao Projeto de Lei n2 191/98, de autoria do Vereador Salim
Curiati - dispondo sobre a afixação de tabela demonstrativa dos
tamanhos mínimos dos peixes	 destinados ao comércio 	 nos
estabelecimentos e bancas de feiras que comercializem 	 o
produto.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

- a
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Folha N°._ P-1 	do proc.

N 0 . .L1i 	 gg 19 ..9. ..
O funcionário....

âmara Ardc0at/Á7d—Y-t-Zo a o
	 Cópia autêntica LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO 1

DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. 01/02

do Processo. (PROJETO DE LEI N2 191/98). (Ver. Salim Curiati).

DispOe sobre a afixação de tabela demonstrativa dos tamanhos

mínimos dos peixes destinados ao comércio nos estabelecimentos e

bancas de feiras que comercializem o produto. A CÂMARA MUNICIPAL

DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Os proprietários ou responsáveis

pelos bares, restaurantes, açougues, mercados, supermercados e

outros estabelecimentos do gênero, que comercializem peixes,

Picam obrigados a afixar em lugar visível, tabelas demonstrativas

dos tamanhos mínimos de ca ptura de pescados fixados pelos órgãos

federais e estaduais responsáveis pela preservação das espécies

pesqueiras. Parágrafo único - O disposto neste artigo se aplica

aos proprietários e responsáveis pelas bancas instaladas em

feiras de alimentação que comercializem pescados. Art. 22 - Além

110	 da tabela a que se refere o artigo anterior, os proprietários e

responsáveis pelos estabelecimentos e bancas nele referidos

deverão colocar à disposição dos fregueses réguas, metros, fitas

métricas ou outros dis positivos que permitam a medição do pescado

comercializado. Art. 32 - é da exclusiva res ponsabilidade dos

proprietários e res ponsáveis pelos estabelecimentos e bancas

abrangidos pelo artigo 12 desta lei a coleta, junto aos drgãos

competentes, dos valores mínimos de ca ptura de pescados para o

efeito da confecção das tabelas mencionadas. 	 Art. 42 - Sem

p rejuízo de outras penalidades previstas para a espécie, aos



eálnallz
infratores do disposto nesta lei será a p licada multa no valor de

Folha N°. 1,5
No.  Ni
O	 n íonàrjo"

ao

do proc.

£19

tr--(tig"

50% (cinqüenta por cento) em caso de reincidência. Art. 52

entrará em vigor na data de

disposiçOes em contrário. Eu,

1-000 (mil) UFIRS (Unidade Fiscal de Referência), acrescida de

Esta lei será objeto de regulamento do Poder Executivo, que,

entre outras normas que possibilitarão sua aplicação, definirá os

órgãos municipais

disposto. Art. 62

lei correrão por

incumbidos da fiscalização do que nela está

- As des pesas decorrentes da execução desta

conta das dotaçVes próprias consignadas no

orçamento, suplementadas se necessário.	 Art. 72 - Esta lei

(

sua publicação, revogadas as
2ztrATO

..~110 :MitItPM-1 Assistente de

Chefia Técnica, padrão "OPA-J.0-B", extrai a presente cópia

fielmente de fls	 do livro competente n2 50 e digitei. Eu,

"ANA Iii4\ ' , FSHANO RS	  Assistente Parlamentar,	 padrão "OPA-5-A" a
Ase! Tr te Parlamentar

conferi. São Paulo, 08	 de setembro de 1998. Chefe da Seção

(10LIZA SANTOS
Técnica dE Preparo e Registro de Docun ntos	 Legislativos,

JOSÉ CRISTINO 

•	
" -	 Visto,'age e ted • Soi ZtonLca. 111. 	

Substituto	
. IfdLÃ .:

Z'A ¡ER AtUHAW
	  Diretora do

Departamento dos Serviços Le g islaiCiW"We alan9Ifunicipal de São

Paulo.-

aa) Nela Rodolfo, José índio Ferreira do Nascimento,
Goulart, Ana Maria Quadros, Natalício Bezerra.

Antonio

'	 //"?'



iPPPT nti
Foiha N°.  / 6 	do proc.

N '). 	 	 19.qg
O funcionário	 e

2,,
amara Atm' c9.1 	 ,7ãoAate)'
LEI N2 DE	 DE	 DE 1998.

•

Disp iie sobre a afixação de tabela
demonstrativa dos tamanhos mínimos
dos peixes destinados ao comércio
nos estabelecimentos e bancas de
feiras que comercializem o
produto.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do
art. 84 do Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Os p rop rietários ou responsáveis pelos
bares, restaurantes, açougues, mercados, supermercados e outros
estabelecimentos do gênero, que comercializem peixes, ficam
obrigados a afixar em lu g ar visível, tabelas demonstrativas dos
tamanhos mínimos de ca p tura de pescados fixados pelos órgãos
federais e estaduais responsáveis pela preservação das espécies
pesqueiras.

Parágrafo único - O disposto neste artigo se aplica
aos proprietários e responsáveis pelas bancas instaladas em
feiras de alimentação que comercializem pescados.

Art. 22 - Além da tabela a que se refere o artigo
anterior, os p rop rietários e responsáveis pelos estabelecimentos
e bancas nele referidos deverão colocar à disposição dos
fregueses ré guas, metros, fitas métricas ou outros dispositivos
que permitam a medição do pescado comercializado.

Art. "32 - é da exclusiva responsabilidade dos
proprietários e res ponsáveis pelos estabelecimentos e bancas
abrangidos pelo artigo 12 desta lei a coleta, junto aos órgãos
comp etentes, dos valores mínimos de captura de pescados para o
efeito da confecção das tabelas mencionadas.

Art. 42 - Sem prejuízo de outras penalidades
previstas para a espécie, aos infratores do disposto nesta lei
será ap licada multa no valor de 1.000 (mil) UFIRS (Unidade
Fiscal de Referência), acrescida de 50% (cin q üenta por cento) em
caso de reincidência.

Art. 52 - Esta lei será objeto de regulamento do
Poder Executivo, que, entre outras normas que possibilitarão sua

•
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Folha N°.	 d.:4	 do prop.
N°.  491	 	  '
O funcionário

1/4ao ao

•

aplicação, definirá	 OS	 órgãos municipais	 incumbidos	 da
fiscalização do que nela está disposto.

Art. 62 - As despesas decorrentes da execução desta
lei correrão por conta das dotaçOes p róprias consignadas no
orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as dis p osiçOes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de setembro de
1998„

0 Presidente,

z.a.

•



Folha N°.  S 	 do proc.

N'. del 
O funcionário  41•Ip 

Recebi Ofício Leg.3 n 2 547/95 ,	 de

'encaminhando ao Executivo cópia autentica de lei

• RUEM EM:
j2/ O 9 I ca

Anexo:

Wâinaiw Auzict»ala e_he 3?/t.44

• São Paulo,  15  de 	 seten'bro 	de j9 98.

15.09.98

•.decretada pela . Cãmara, relativa ad .Projeto de Lei n 2 191/98

de autoria do Vereador Salta Curiati. (inciso I do art. 84 do RI)

, .	 r...=------
.	 .

ESMERALDA Lu ESPIRITO SANTO FURTAC:.'..
COD. 0553



MIA. FERRARDES 	
ata Parar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? ....i q.

do processo n° 19 i 	 de 19  9e	 o5,.. do. .,.

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias, tendo em vista o rece-

bimento do veto total.

05/10/98

Ju.-8	 &rd—SOUZA SANTOS
Chefe de Seçao Técnica 111

Substituto

ceia=	 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESP



•

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	

•
(a) 	



'ea* Áteta 4,./Z~é0/2

São Paulo, 5 de owtct,M(g-- de 1998

EDIÇÃO DE ANAIS

05 OUT 1998

- DT. 10 -SGM - 002 - DGM

GABINETE DO PREFEITO
-1%	 DOCREC

Opto _4 a oe	 2
LiDO HOJE

otts-c	 pc9j, ,
As COMISSÕES DE:

C  
/"Senhor-Pr identeDit.	 •

Tenj a honra de acusar o
	 " E KeebirriMIt do ofício .	8/Leg.3/0847/981 com o qual

ência encam nh à sanção cópia autêntica da
lei aprovada por essa E gia Câmara, em 8 de setembro do
corrente, de acordo com o inciso I do artigo 84 do
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n Q 191/98.

De autoria de nobre integrante
dessa Colenda Casa, o Vereador Salim Curiati, a
propositura "dispõe sobre a afixação de tabela
demonstrativa dos tamanhos mínimos dos peixes destinados
ao comércio nos estabelecimentos e bancas de feiras que
comercializem o produto.

A medida objetiva determinar aos
comerciantes a afixação, em lugar visível, de tabelas
demonstrativas dos tamanhos mínimos de pescados fixados
pelos órgãos federais e estaduais responsáveis pela
preservação das espécies pesqueiras e colocar à
disposição dos fregueses instrumentos de medição. A
mensagem estabelece, ainda, penalidade pelo
descumprimento da norma e prevê sua regulamentação, pelo
Executivo, que "definirá os órgãos municipais incumbidos
da fiscalização do que nela está disposto.

Sem embargo dos merecidos louvores
à propositura, vejo-me compelido a vetá-la,
integralmente, nos termos do artigo 42, parágrafo 1 Q da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, eis que se mostra
inconstitucional e contrária ao interesse público.

Com efeito, nos termos do disposto
na Lei nQ 10.311, de 22 de abril de 1987, a Secretaria
Municipal de Abastecimento - SEMAB é o órgão responsável
pelo abastecimento de gêneros alimentícios e atividades
correlatas, no âmbito do Município de São Paulo,
competindo-lhe, entre outras atribuições, o controle e a
fiscalização dessas atividades.

	 (214-

•

2oi. 1-98



Falha n.o 	 01- 4 	 de prea.

/(g4 	d 15_23,

Ao dispor a proPUgta normativa
sobre a fiscalização necessária para seu efetivo
cumprimento, é inegável que interfere na atuação da
Prefeitura, eis que estabelece um proceder
administrativo, com envolvimento de servidores da área
especializada. Assim, está o projeto de lei, ora vetado,
tratando de matéria relativa à gestão administrativa de
competência do Executivo, a teor do disposto no artigo
37, parágrafo 2 2 , inciso IV, do Estatuto Fundamental
deste Município.

Daí decorre a impossibilidade de
componente da Câmara deflagrar procedimento normativo em
tal área, por constituir-se em flagrante ingerência do
Legislativo em atividade administrativa, que é própria do
Executivo, ferindo, por conseguinte, o princípio da
harmonia e independência dos poderes, expresso no artigo
2 2 da Constituição Federal e reproduzido no artigo 6 Q da
referida Lei Maior desta Comuna.

Além da inconstitucionalidade
apontada, a medida se revela, ainda, contrária ao
interesse público.

Ocorre que o controle e a
regulamentação da pesca no País são serviços sob
responsabilidade do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente
e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA - órgão federal -
a quem compete a fiscalização dos peixes destinados ao
comércio quanto ao tamanho e espécies permitidos para o
período. Aliás, tal competência fora já lembrada pela
Comissão de Constituição e Justiça dessa Casa, no Parecer
nQ 782/98, publicado no Diário Oficial do Município, em
27 de agosto do ano em curso.

Outrossim, os alimentos de origem
animal, inclusive peixes comercializados no varejo,
recebem inspeção sanitária dos serviços federal e
estadual que garantem a sua procedência e adequação ao
consumo, estando o assunto, pois, contemplado pela
legislação das esferas competentes.

Por outro lado, em que pese o
caráter educacional de que se reveste a medida, que visa
alertar o cidadão para a preservação das espécies da
natureza, não parece despertar o interesse do consumidor
o trabalho de conferir a tabela, selecionar e medir os
pescados postos à sua disposição com tal objetivo, eis
que já se encontra voltado à observação da qualidade e
condições para consumo dos produtos.

Desse modo, entendo que a medida
revela-se absolutamente inócua e inoportuna.

Ante o exposto, demonstradas a
inconstitucionalidade e a contrariedade ao interesse
público do texto aprovado, impõe-se seu veto total, o que
faço nesta oportunidade.

\k
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Com as considerações expendidas e
restituindo a cópia autêntica de início referida, devolvo
o assunto ao conhecimento dessa Colenda Câmara Municipal
de São Paulo, que se dignará deliberar em seu elevado
critério.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

cpwo RITTA
/Prefeito

I 'I

to

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMC/rmn
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Cóp ia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO 

DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. 01/02

do Processo. (PROJETO DE LEI N2 191/98). (Ver. Salim Curiati).

Disp ge sobre a afixação de tabela demonstrativa dos tamanhos

mínimos dos peixes destinados ao comércio nos estabelecimentos e

bancas de feiras que comercializem o p roduto. A CÂMARA MUNICIPAL

DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Os p roprietários ou responsáveis

pelos bares, restaurantes, açou g ues, mercados, supermercados e

outros estabelecimentos do gênero, que comercializem peixes,

ficam obrigados a afixar em lugar visível, tabelas demonstrativas

dos tamanhos mínimos de cap tura de pescados fixados pelos órgãos

federais e estaduais responsáveis pela p reservação das espécies

pesqueiras. Parágrafo único - O disposto neste artigo se aplica

aos p roprietários e res ponsáveis p elas bancas instaladas em

feiras de alimentação que comercializem pescados. Art. 22 - Além

da tabela a que se refere o artigo anterior, os proprietários e

0110	 responsáveis pelos estabelecimentos e bancas nele referidos

deverão colocar à dis p osição dos fregueses réguas, metros, fitas

métricas ou outros dis p ositivos que permitam a medição do pescado

comercializado. Art. 32 - é da exclusiva res p onsabilidade dos

proprietários e responsáveis pelos estabelecimentos e bancas

abrangidos pelo artigo 12 desta lei a coleta, junto aos órgãos

competentes, dos valores mínimos de captura de pescados para o

efeito da confecção das tabelas mencionadas.	 Art. 42 - Sem

prejuízo de outras penalidades previstas para a espécie, aos

•
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entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
ZU411,-- TO

disposiçiies em contrário. Eu, AstutellOtiJWC. Assistente de

1
,

F-eãon.o 	 )11'	 dorna.

m*	 a_..do
,

amara Amcyzaia
• •	 .•1

infratores do disposto nesta lei será aplicada multa no valor de

1.000 (mil) UFIRS (Unidade Fiscal de Referência), acrescida de

50% (cin qüenta por cento) em caso de reincidência.	 Art. 52

Esta lei será objeto de regulamento do Poder Executivo, que,

entre outras normas que possibilitarão sua aplicação, definirá os

órgãos munici pais incumbidos da fiscalização do que nela está

disposto. Art. 62 - As despesas decorrentes da execução desta

lei correrão por conta das dotaçOes próprias consignadas no

orçamento, suplementadas se necessário.	 Art. 72 - Esta lei

Chefia Técnica, padrão "OPA-10-B", extraí a presente cópia

fielmen e de fls. do livro com petente n2 50 e digitei. Eu,

.. ma .	 efflatime... Assistente Parlamentar,	 padrão "OPA-5-A" a
Ante	 Parlamentar

conferi. São Paulo, 08	 de setembro de 1998. Chefe da Seção

Técnica de Preparo e Re g istro de Documentos	 Legislativos,

ma CRISTINOIOUZA SANTOS	 n11/10"
V i s t o , .. 	 . . 11"F " " " Ude& Seç"eiry Ticatee.111 	 	 Diretora do

"W,7‘ x, 'W.U. MACHADO
Diretor'Ve, de.DeRartamemoDepartamento dos Serviços Leg islativos a am ra municipal de São

Paulo.-

SubstitutoSubstftzte

Legislativos,



pema:.
111
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

c25--- --
Papel para Informação. rubricado como folha n2 

do processo n2  (2 (  1,91 de 19  VS	 	 (a) 	

Às Doutas ComissOes de

Constituição e Justiça, Transito, Transporte e Atividade

EconOmica, Saúde, Promoção Social e Trabalho e Finanças

e Orçamento:

Para emissão de parecer conjunto quanto ao veto total.

06.10.98

BREN9 IGANDELMAN
Aneasor tké. Leg. Chefe Subst.

À. T. M.



Ao Nobre Vereador',/,' 

r a relatar.

Sala da Cr,rnis,

43fraribido 	 CGT I.E3SÉ.0 de

VonS 1 ,t, 1.01er -e iJ ut-lt iça

ce,	 91.___as,d2Zetta .

SEGUE.	 J untado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha  -  ng 	

E.  rif-'	 0 3  »2200-1 
M	 liveira (a) 	 Aëiejhef8 Técnica

,



do processo n2

CóD. 0233

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n2 	 (2/ 

.1 	 de 19 41 2	 01/	 0200-1 (a) 	 )1/1-4L/ ,krA‘

MariOdsié de Oliveira
Assistente de Chefia Técnica

Registro 10940

À LEG. 3— SRA. CHEFE:

O Veto Total ao presente projeto foi
Rejeitado na 11 Sessão Ordinária de 1 de Março do corrente,
estando em condições de ser promulgado.

01.03.2001

BRENO GNINDELMAN
Assessor Téenicaegislativo — Chefe

ATM

RECEBIDO EM LEG.
051 3 _a uoo

•
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SEGUE titAA

sob folha

•
1. * - t - iNsMij'I Si  5 ZiPzi ;% • •

zuiro&T sasif) ^:c4m1~
.0ticiar ao Executivo comunicando rejeição ao veto

OW 01 overJA
total aposto ao presente.

Em, 05.03.2001.

Sra. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 05.03.2001.
.•n••

siAtrti ASSSTO

As atente de Chefia Técnica

	 juntado. jà	 nesta data 	 tÀ 	 documento  fi 	 e papel para informacâo, rubricadoÁ 	
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CÂMARA MUNICIPAL

A/za

São Paulo, O de março de 2001.

OF—LEG3
' OFICIO N.01i9/P00i

Senhora Prefeita,

Comunico que tendo sido rejeitado em sessão de 1° de março do
corrente o veto total aposto pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n° 191/98,
de autoria do Vereador Salim Curiati — que dispõe sobre a afixação de tabela
demonstrativa dos tamanhos mínimos dos peixes destinados ao comércio nos
estabelecimentos e bancas de feiras que comercializem o produto - cabe a Vossa
Excelência, de acordo com § 6° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo a promulgação da referida lei.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

JOS ,d No O CARDOZO
' esidente

Anexo: cópia xerográfica da cópia autêntica.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.



•
rolha n.o 	 9.,/(1) 	do tu. 1

O funcionário 	

CÂMARA MUNICIPAL D *•"0.17 ;0

São Paulo, 08 de março de 2001.

Recebi oficio Leg.3 n° 119/2001, de 08-03-2001,

comunicando à Senhora Prefeita a rejeição do veto total aposto pelo Executivo à lei

relativa ao Projeto de Lei n° 191/98.

111.	 Anexo: cópia xerográfica da cópia autêntica.

RECEEI EM:
2	 °ff /o"_

$9,
MARL G1ENE ENES G1RALDES

A L-SGM
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São Paulo, )4 de mtOjtC.	 de 2001

e_Aneè0,,.0

to

MARTA SUPLICY
Prefeita

GABINETE DO PREFEITO

O 2 3/01
Ofício n° 18/Leg.3/0119/2001

15 - DOCREC
15-0034/2001

Senhor Presidente

Tendo em vista que o Projeto de Lei n° 191/98,

que dispõe sobre a afixação de tabela demonstrativa dos tamanhos mínimos

dos peixes destinados ao comércio nos estabelecimentos e bancas de feiras

que comercializem o produto, deverá ser promulgado por Vossa Excelência,

nos termos do disposto no § 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de

São Paulo, comunico que, para o referido diploma, foi reservado o número

13.112.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

Ao Excelentíssimo Senhor

José Eduardo Martins Cardozo

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

pik JAM/sff
Reserva 191

SGM - 002 - DGM



Em

os sANTO:
lusa

'

Leg. 3;	 .

DRENO GANDELMAN

A 	 o r Tec. Leg. Chefe
.f/ A. T. M.

RECEBIDO EM LEG. I
.0.3

Sr. Zuzi,
,

Oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica da Lei

n2 13.112/2001 e carta de lei.
Em, 14.03.2001.

ANGELA B01:§IN ANDREON"
Chefe de Seção Técnica IV

Sra. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 14.03.2001:

OFVASSATO
Assistente ó Chefia Técnilas

SEGUE 4M...., itantabo vÁ.. 	Meta beta

descummto „h 
rubricaboÀ	 ecb tonta ./5 n°.  '3  D. 	
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São Paulo, 15 de março de 2001.
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Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da Lei n° 13.112, de 14
de março de 2001, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 70 do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, que dispõe sobre a afixação de tabela
demonstrativa dos tamanhos mínimos dos peixes destinados ao comércio nos
estabelecimentos e bancas de feiras que comercializem o produto.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.
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	 Cópia autêntica. LEI N° 13.112 DE 14 DE MARÇO DE 2001. (PROJETO

DE LEI N° 191/98). (Ver. Salim Curiati). Dispõe sobre a afixação de tabela

demonstrativa dos tamanhos mínimos dos peixes destinados ao comércio nos

estabelecimentos e bancas de feiras que comercializem o produto: José Eduardo

Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara

Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: Art. 1° - Os proprietários ou

responsáveis pelos bares, restaurantes, açougues, mercados, supermercados e outros

estabelecimentos do gênero, que comercializem peixes, ficam obrigados a afixar em

lugar visível, tabelas demonstrativas dos tamanhos mínimos de captura de pescados

fixados pelos órgãos federais e estaduais responsáveis pela preservação das espécies

pesqueiras. Parágrafo único - O disposto neste artigo se aplica aos proprietários e

responsáveis pelas bancas instaladas em feiras de alimentação que comercializem

pescados. Art. 2° - Além da tabela a que se refere o artigo anterior, os proprietários e

responsáveis pelos estabelecimentos e bancas nele referidos deverão colocar à

disposição dos fregueses réguas, metros, fitas métricas ou outros dispositivos que

permitam a medição do pescado comercializado. Art. 3° - É da exclusiva

responsabilidade dos proprietários e responsáveis pelos estabelecimentos e bancas

abrangidos pelo artigo 1° desta lei a coleta, junto aos órgãos competentes, dos valores

mínimos de captura de pescados para o efeito da confecção das tabelas mencionadas.

Art. 4° - Sem prejuízo de outras penalidades previstas para a espécie, aos infratores do

disposto nesta lei será aplicada multa no valor de 1.000 (mil) UFIRS (Unidade Fiscal

de Referência), acrescida de 50% (cinqüenta por cento) em caso de reincidência. Art.

5° - Esta lei será objeto de regulamento do Poder Executivo, que, entre outras normas

que possibilitarão sua aplicação, definirá os órgãos municipais incumbidos da

fiscalização do que nela está disposto. Art. 6° - As despesas decorrentes da execução

desta lei correrão por conta das dotações próprias consignadas no orçamento,

suplementadas se necessário. Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
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publicação, revogadas as disposições em contrário. Câmara Municipal de São Paulo,

14 de março de 2001. O Presidente, a) José Eduardo Cardozo. Publicada na Diretoria

Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 14 de março de 2001. A Diretora Geral,

a) Sônia Maria Verzolla. Eu, .(ÇATHYA	 LES "E sMA Assistente Parlamentar,
Ass ente Parlamentar

padrão "QP -,-A" extraí a presente cópia fielmente do original e digitei. Eu,
TO

	 Assist. d!o..Chatla.T4nnica 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a

conferi. São Paulo, 14 de março de 2001. Chefe da Seção Técnica de Preparo e
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LEI N° 13.112 DE 14 DE MARÇO DE 2001.
(Projeto de Lei n° 191/98)
(Vereador Salim Curiati)

Dispõe sobre a afixação de tabela
demonstrativa dos tamanhos mínimos dos
peixes destinados ao comércio nos
estabelecimentos e bancas de feiras que
comercializem o produto.

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo,
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 1° - Os proprietários ou responsáveis pelos bares, restaurantes,
açougues, mercados, supermercados e outros estabelecimentos do gênero, que
comercializem peixes, ficam obrigados a afixar em lugar visível, tabelas demonstrativas
dos tamanhos mínimos de captura de pescados fixados pelos órgãos federais e estaduais
responsáveis pela preservação das espécies pesqueiras.

Parágrafo único - O disposto neste artigo se aplica aos proprietários e
responsáveis pelas bancas instaladas em feiras de alimentação que comercializem
pescados.

Art. 2° - Além da tabela a que se refere o artigo anterior, os
proprietários e responsáveis pelos estabelecimentos e bancas nele referidos deverão
colocar à disposição dos fregueses réguas, metros, fitas métricas ou outros dispositivos
que permitam a medição do pescado comercializado.

Art. 3° - É da exclusiva responsabilidade dos proprietários e
responsáveis pelos estabelecimentos e bancas abrangidos pelo artigo 1° desta lei a coleta,
junto aos órgãos competentes, dos valores mínimos de captura de pescados para o efeito
da confecção das tabelas mencionadas.

Art. 4° - Sem prejuízo de outras penalidades previstas para a espécie,
aos infratores do disposto nesta lei será aplicada multa no valor de 1.000 (mil) UFIRS
(Unidade Fiscal de Referência), acrescida de 50% (cinqüenta por cento) em caso de
reincidência.
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Art. 50 - Esta lei será objeto de regulamento do Poder Executivo, que,
entre outras normas que possibilitarão sua aplicação, definirá os órgãos municipais
incumbidos da fiscalização do que nela está disposto.

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 70 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de março de 2001.

Publicada na Diretoria Geral da Câmara MuniEipal de São Paulo, em 14 de março de
2001.

A Diretora Geral,
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São Paulo, 15 de março de 2001.

Recebi oficio Leg. 3 n° 130/01, de 15.03.01,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da Lei n° 13.112/01 de 14.03.01,

promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7° do art. 42 da LOMSP, relativa ao

Projeto de Lei n° 191/98, de autoria do Vereador Salim Curiati.
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LEI 13.112 DE 14 DE MARÇO DE 2001.
(Projeto de Lei 191/98)
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(Vereador Salim Curiati)
Dispõe sobre a afixação de tabela demonstrativa dos tamanhos
mínimos dos peixes destinados ao comércio nos estabeleci- 	 .
mentos e bancas de feiras que comercializem o produto.
José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de 1
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de
acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município

, de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. I° - Os proprietários ou responsáveis pelos bares, restau-
rantes, açougues, mercados, supermercados e outros estabele-
cimentos do gênero, que comercializem peixes, ficam obri- -
gados a afixar em lugar visível, tabelas demonstrativas dos ta-
manhos mínimos de captura de pescados fixados pelos órgãos 	 .
federais e estaduais responsáveis pela preservação das espécies
pesqueiras.	 .
Parágrafo único - O disposto neste artigo se aplica aos proprie-
tários e responsáveis pelas bancas instaladas em feiras de ali- -.
mentação que comercializem pescados. -. -
Art. 2° - Além da tabela a que se refere o artigo anterior, os
proprietários e responsáveis pelos estabelecimentos e bancas '
nele referidos deverão colocar à disposição dos 'fregueses ré- • .: 	 • ;
guas, metros, fitas métricas ou outros dispositivos que per- • 	 , i	 ,--, -- .- f
mitam a medição do pescado comercializado.
Art. 30. É da exclusiva responsabilidade dos proprietários e . ::: 1	 -,,,, 1
responsáveis pelos estabelecimentos e bancas abrangidos pelo
artigo 1° desta lei a coleta, junto aos órgãos competentes, dos x
valores mínimos de captura de pescados para o efeito da con- r.. c ! . 1 , .1 -
fecção das tabelas mencionadas. 	 .
Art. 40 - Sem prejuízo de outras penalidades previstas para a
espécie, aos infratores do disposto nesta lei será aplicada multa `"------ - ' : "' ''.." 1 1 , -1•4
no valor de 1.000 (mil) UF1RS (Unidade Fiscal de Refe- 4,
rência), acrescida de 50% (cinqüenta por cento) em caso de . 	 __ , : , , ., R O
reincidência.

. Art. 50 - Esta lei será objeto de regulamento do Poder Execu-
tivo, que, entre outras normas que possibilitarão sua aplicação, ', .'étaerly..)
definirá os órgãos municipais incumbidos da fiscalização do
que nela está disposto.
Art. 60 - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta das dotações próprias consignadas no orça- .
mento, suplementadas se necessário.
Art. 7° . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 14 de março de 2001.
O Presidente, 	 • '
José Eduardo Cardozo
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São
Paulo, em 14 de março de 2001. 	 .
A Diretora Geral,
Sônia Maria Verzolla	 1

I Publicado no DIARIO OFICIAL
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Sra. Chefe,

Para arquivar.
Em, 29.03.01
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